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Menos de um mês após ter sido criada pelo Ministério da Educação (MEC) para aliviar a carga de
trabalho da Secretaria de Ensino Superior (Sesu), assegurando o cumprimento da legislação federal pelas
instituições públicas confessionais e particulares de ensino superior e fiscalizando a educação superior
presencial e a distância, bem como a educação profissional e tecnológica, a Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior tomou duas importantes decisões relativas aos cursos jurídicos.

A nova Secretaria obrigou 136 cursos a cortar 10.912 vagas nos próximos vestibulares. Os cortes variam
entre 15% e 65% do total de vagas ofertadas por faculdades de direito particulares que receberam as
notas mais baixas e os piores conceitos no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) e no
Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD).

E, como forma de estímulo às 33 faculdades privadas mais bem avaliadas pelo MEC — que, além dos
resultados do Enade e do IDD, leva em conta a proporção de professores com mestrado e doutorado, o
regime de trabalho docente, a organização didático-pedagógica da instituição e a opinião dos alunos —,
foram autorizadas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior a criar 4.214 novas
vagas. Há um ano o MEC não autorizava a abertura de novas vagas na área de direito.

As duas decisões têm caráter transitório. Se as 136 faculdades mal avaliadas conseguirem melhorar a
qualidade de seus cursos de graduação, o corte de vagas será suspenso. Se nas duas próximas avaliações
os cursos permanecerem com os conceitos 1 e 2, numa escala de 1 a 5, os cortes de vagas serão
mantidos. O mesmo pode ocorrer com as 33 instituições que foram autorizadas a criar 4.214 novas
vagas. Se caírem no ranking das avaliações do ensino superior, elas serão obrigadas a "devolver" essas
vagas. A intenção do MEC é estabelecer um máximo de 100 vagas no primeiro ano de cada novo curso
jurídico, para garantir a qualidade do ensino. Para os técnicos e avaliadores do Ministério e para a
Comissão de Ensino do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), quanto maior é o
número de alunos de um curso de direito, mais baixa tende a ser sua qualidade.

Com essas decisões, a Secretaria exibe uma estratégia nova, que pune as instituições universitárias mal
avaliadas sem, contudo, fechar os cursos por elas mantidos. Entre 2007 e 2010, o MEC fechou três
cursos de graduação em Direito. Medida bastante drástica, o fechamento de cursos prejudica os
estudantes, gera um sem-número de processos judiciais e desestimula as entidades mantenedoras dos
piores cursos a formular novos projetos pedagógicos e investir na capacitação de seu corpo docente.

Pela nova estratégia, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior quer substituir as
vagas das escolas de má qualidade por outras em escolas de melhor qualidade. A nova estratégia também
tem a vantagem de permitir ao MEC reduzir a oferta de vagas nos cursos de graduação considerados
saturados — ou seja, com número excessivo de alunos. E é esse o caso da área de direito. Com mais de
1,1 mil faculdades públicas, confessionais e privadas em funcionamento, a área de direito tem 651.730
alunos — o que representa cerca de 11% do total de matrículas nos cursos de graduação do País. É por
causa da má qualidade do ensino oferecido por muitos cursos e do alto número de bacharéis por eles
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formados que os exames de habilitação da OAB, em muitos Estados, batem recordes sucessivos de
reprovação.

Além da área de direito, os cursos de pedagogia e de medicina já foram objeto dos processos de
"supervisão especial" do MEC. Agora, segundo os técnicos da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior, não há previsão de novas supervisões nessas áreas. Mas, dependendo dos resultados
das medidas impostas aos cursos jurídicos, a ideia é estendê-las progressivamente a todas as demais
áreas, quando for necessário.
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